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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO PARAÍSO

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ------/2025/ARP
PREGÃO ------ PARA REGISTRO DE PREÇO Nº. ------/---

PROCESSO ADM: 1048/2025/SEMOSP
 
Homologação: -------
Validade da ATA: 12 meses a contar da data de publicação.
                         
Aos ---- do dia ----- de ------o do ano de dois mil e vinte e cinco, na sede da Prefeitura Municipal de Vale do
Paraíso - RO, inscrita no CNPJ sob o nº. 63.786.990/0001-55, situada à Av. Paraíso, 2601 Bairro Centro,
Vale do Paraíso RO, neste ato representado pelo Setor de Divisão de Gerenciamento de Sistema de Registro
de Preços CGSRP, com interveniência da SECRETARIA MUNCIPAIL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS - SEMOSP, e a(s) empresa(s) qualificada(s) na Clausula I, sob a regência da LEI N.
14.133/2021, DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, e DECRETO MUNICIPAL
9089/2023 e demais normas legais aplicáveis, em virtude da homologação do procedimento licitatório pelo
Gabinete do Prefeito, firmam a presente ATA conformidade com a proposta ofertada na licitação,
especificações e demais condições constantes do Edital e seus anexos, que integram este instrumento de
registro e aquelas enunciadas nas clausulas que se seguem:
 
1. DO OBJETO 

1.1 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE DRENAGEM E
PONTES RURAL (INSTALAÇÃO DE BUEIROS DE DRENAGEM DE ÁGUA PLUVIAIS E
TRANSPOSIÇÃO DE RIOS, CONSTRUÇÃO E/OU RECUPERAÇÃO DE PONTES EM
MADEIRA, ATERRO COM ESTABILIZANTE DE SOLOS) PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNCIPAIL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMOSP.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, são as que seguem: 
Fornecedor 01:

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor Un. Valor Total
01  

R$:
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador será o Departamento do Sistema de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de
Vale do Paraíso.
3.2 Caberá ao Departamento do Sistema de Registro de Preço, órgão vinculado a condução do conjunto de
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente.
3.3 No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem
como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do
ordenador de despesas do órgão Participante assim como as demais atribuições.
3.4  Além de gerenciador, também poderá haver outros órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, a
secretaria municipal da prefeitura municipal de Vale do Paraíso/RO que não tenha participado do
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de
utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor
ou prestador beneficiário da ata.
4.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere no item anterior não poderão exceder, por
secretaria, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
4.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o  caput deste artigo não
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de secretarias não
participantes que    aderirem.
4.4  Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que
fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com
o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.
4.5 As secretarias, órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente
como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133, de
2021.
4.6   Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
5.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados o prazo de vigência
da ata de registro de preços, a partir da publicação do extrato da ata no Diário Oficial dos Municípios do
Estado de Rondônia.
5.2 Podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito
pela Administração e que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.
5.3 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
5.4   O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o
quantitativo renovado.
5.5  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições.
5.6   As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
5.7   Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei
Federal n.º 14.133, de 2021.
5.8                         Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação,
inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é
aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços.
5.9 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V,
do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
5.10  O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
5.11 A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do
Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria municipal, órgão contratante,
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.
5.12  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços,inclusive acréscimos
do que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021.
5.13   Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço
deverá está cadastrado no sistema do processo eletrônico municipal, mantendo as condições de habilitação
exigidas na licitação.
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6.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

I- for liberado;
II   - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
IV- sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; V - não aceitar
o preço revisado pela Administração.

6.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
I     - pelo decurso do prazo de vigência;
II     - pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III     - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV     - por razões de interesse público, devidamente justificadas.

6.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.  DO PROCEDIMENTO PARA IMPUGNAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída é parte legítima para, a qualquer momento, durante
a vigência da ata de registro de preços, impugnar o preço registrado, quando vier apresentar
incompatibilidade com o preço vigente no mercado
7.2 A impugnação do preço registrado deverá ser acompanhada de sua respectiva fundamentação, e instruída
com os elementos probatórios disponíveis para comprovação da veracidade do alegado.
7.3 A comprovação da veracidade do alegado, para fins de impugnação deverá demonstrar que eventuais
preços a menor do que o registrado são praticados no mercado por pessoas ou empresas que atendam os
requisitos mínimos para contratação junto a Administração Pública, em atenção às regras previstas no edital
da licitação que ensejou no preço registrado e às constantes na Lei 14.133/21 e legislação correlata.
7.4 A impugnação referente ao preço registrado deverá ser endereçada ao Departamento de Registro de
Preços, preferencialmente via e-mail: cpl@valedoparaiso.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail o mesmo deverá
ser confirmado pelo Gestor do Registro de Preços ou equipe de apoio responsável, para não se tornar sem
efeito), através do próprio e-mail respondido como recebido ou pelo telefone citados no edital.
7.5  Ao receber a impugnação, o Gestor de Registro de Preço instruirá os autos com a adoção das diligências
que entender necessárias, entre elas a realização de pesquisa de preços, e proferirá decisão conforme o caso,
declarando a adequação ou a inadequação do preço registrado.
7.6 Se a decisão a que refere o subitem anterior decidir pela inadequação do preço registrado, o Gestor do
Registro de Preços notificará o fornecedor detentor do preço registrado para, no prazo de 72 (setenta e duas)
horas, manifestar por escrito sua concordância ou não com a redução do preço registrado, nos termos da
proposta da Administração, fundamentando sua manifestação com informações e documentos que entender
pertinentes.
7.7   Caso o fornecedor manifeste anuência com a redução do preço registrado, a Administração
providenciará o aditamento da Ata de Registro de Preços e encaminhará os autos para a autoridade superior,
para fins de homologação dos praticados e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de
Rondônia (AROM).
7.8 Na hipótese de não aceitação da proposta de redução da Administração por parte dos fornecedores, estes
serão liberados do compromisso assumido sem aplicação de penalidades e haverá a convocação dos demais
fornecedores, em ordem de classificação, para fornecimento dos itens registrados pelo preço constante na
proposta da Administração.
7.9  Liberado o fornecedor na forma do item anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
7.10 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

mailto:cpl@valedoparaiso.ro.gov.br%20
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8.1 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução tal como pactuado.
8.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores  para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-
os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.2.2  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação obtida originalmente na licitação.
8.2.3   A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a
revisão dos preços contratados.
8.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer,
antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que vier primeiro, a atualização do preço
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

I  - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo fornecedor
ou prestador signatário da ata de registro de preços;
II  - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração
desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e
da Administração Pública;
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados
se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas;
IV - seja realizado ampla pesquisa de mercado;
V     - seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador signatário,
buscando sempre manter menor custo para administração pública.

8.3.1    A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor
ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a
respeito do pedido.
8.3.2 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir
os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
8.3.3   Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse
em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
8.3.4  Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique
o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos
valores praticados no mercado.
8.3.5 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.3.6  Liberado o fornecedor na forma do item 8.3.5, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
8.3.7  Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
8.3.8Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.
8.3.9    Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro, caso ocorra o
requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a próxima ordem
fornecimento ou nota de empenho.
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9.   DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO
9.1  As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pela Autoridade
Competente e ordenador de despesa.
9.2 Autorizadas às aquisições será emitida a respectiva nota de empenho, precedida da elaboração do
contrato pela Administração, se for o caso.
9.3 Após a assinatura do contrato se for o caso, as partes se submeterão às regras contidas naquele
instrumento.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Das Penalidades - Em caso de não execução parcial ou total das condições fixadas  salvo se ensejar por
motivo de força maior ou caso fortuito, a Contratante poderá aplicar à Contratada as penalidades previstas na
Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021 artigos art. 155 ao art. 163, facultada a defesa prévia no
respectivo processo, no prazo legal.

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
11.1   O cadastro de reserva de fornecedores ocorrerá após o encerramento da etapa competitiva, com
manifestação do fornecedor com por finalidade especial atender a superveniente exclusão do primeiro
fornecedor classificado.
11.2 Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens,
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame,
observadas as seguintes questões:
11.2.1 O registro a que se refere o item 10.2 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.
11.2.2 Se houver mais de um licitante, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva;
11.2.3 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

12.  DAS CONDIÇÕES GERAIS
12.1    As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Edital de Licitação e em seus anexos como Termo de Referência.

13. DAS INFORMAÇÕES GERAIS
13.1    Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas
pelo telefone (69) 3464-1005 ou (69) 3464-1462/69-99369-9905, E-mails: cpl@valedoparaiso.ro.gov.br   ou
na sede Prefeitura Municipal de Vale do Paraíso, no endereço Av. Paraíso, 2601, Setor 01 Vale do Paraíso
RO, CEP: 76.923-000, nos dias úteis, no horário das 07h00min às 13h00min.

14.  DO FORO
14.1 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da
Comarca de Ouro Preto do Oeste RO.
14.2 E, por estarem de acordo lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas
partes.
 
 
 
ANEXO DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
CADASTRO DE RESERVA .../2025
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO PARAÍSO/RO
 ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º .../.../2025 CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES N.º ...
PROCESSO N.º .../...................... /2025
PREGÃO ELETRÔNICO N.º................. /2025
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A Prefeitura Municipal de Vale do Paraíso - RO, inscrita no CNPJ sob o nº. 63.786.990/0001-55, situada à
Av. Paraíso, 2601 Bairro Centro, Vale do Paraíso RO, neste ato representado pelo Setor de Divisão de
Gerenciamento de Sistema de Registro de Preços CGSRP, com interveniência das SECRETARIA
MUNCIPAIL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMOSP, e a(s) empresa(s) qualificada(s) na
Clausula I, sob a regência da LEI N. 14.133/2021, , DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO
DE 2023, e DECRETO MUNICIPAL 9089/2023 e demais normas legais aplicáveis, conforme a
classificação das propostas e as empresas listadas abaixo, classificadas em 1º, 2º e 3º lugar no(s) lote(s) do
Pregão Eletrônico nº xx/xx/2025, resolvem registrar os preços para FORMAÇÃO DE CADASTRO
RESERVA, para eventual fornecimento futuro do objeto descrito no Anexo I - (Termo de referência) do
Edital do referido Pregão, com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, sujeitando-se
as partes às determinações legais, bem como à legislação complementar vigente e pertinente à matéria.
 
CLÁUSULA I DO OBJETO
 
O objeto da presente ata é -----------------------------..
EMPRESA: ...................
CNPJ:..................TEL/FAX:...................
E-MAIL: ..........................
ENDEREÇO:............................ CEP: ......................... CIDADE:...........................
NOME DO REPRESENTANTE:...........................
CPF/MF Nº. .......................RG Nº. ....................
PLANILHA COM ITENS/ VALORES DA (S) EMPRESA (S) REGISTRADAS:
 
 
ITEM
DA ATA

QUANTUNDESPECIFICAÇÃO
ORDEM
CADASTRO
RESERVA

MARCAV.UNIT
R$

EMPRESA
DETENTORA DA
ATA

 
01

 
xxx

 
xxx

 
xxx

 
01     

02     
03     

 
 
 
02

 
 
 
xxx

 
 
 
xxx

 
 
 

xxx

 
 

01
     

02     
03     

 
 
Os quantitativos, bem como as condições de fornecimento obedecerão às regras constantes do referido Edital
e seus anexos, sendo que a existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar,
facultando-se a Prefeitura Municipal de Vale do Paraíso/RO a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de
igual teor, forma e data.
ÓRGÃO GERENCIADOR

Sistema de Registro de Preços
 
EMPRESA (S) DETENTORA (S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Empresa: .............................
Representante.....................
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Documento assinado eletronicamente por GLEICIENE BARBOSA NEIVA, Chefe de Divisão de
Registro de Preços, em 08/07/2025 às 10:22, horário de Vale do Paraíso/RO, com fulcro no art.
18 do Decreto nº 6.450 de 18/05/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portaldatransparencia.valedoparaiso.ro.gov.br,
informando o ID 662203 e o código verificador 0BD2B152.

Referência: Processo nº 1-1048/2025. Docto ID: 662203 v1
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